
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.302.445 - RJ (2011/0313978-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : BANCO CENTRAL DO BRASIL 
REPR. POR : PROCURADOR-GERAL DO BANCO CENTRAL 
EMBARGADO : EMPRESA DE CIMENTOS LIZ S/A 
ADVOGADO : ARNOLDO WALD FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. INEXIGIBILIDADE DA DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS POR 
FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL POSTERIORMENTE MODIFICADA. 
INAPLICABILIDADE, NO CASO, DA CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. EMBARGOS DO 
BACEN REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, 
afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. 

2.   Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir para 
amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, 
quando dotada de efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de 
modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao 
pronunciamento superior, hipótese diversa da apresentada nos presentes autos. 

3.   No caso em apreço, o aresto embargado solveu 
fundamentadamente toda a controvérsia posta, tendo expressamente consignado que: 
(a) as questões tidas por não enfrentadas pelo Magistrado de primeira instância não 
foram alegadas nos Embargos à Execução opostos pelo BACEN; (b) a sentença 
anteriormente proferida foi anulada pelo Tribunal Regional Federal da 2a. Região 
justamente em razão de ter decidido a lide fora dos limites dos Embargos, não sendo 
lógico que após a prolação de nova sentença seja ela anulada para forçar a análise de 
questões que reconhecidamente extrapolam o âmbito delimitado na inicial; (c) após a 
nomeação do Perito Judicial (fls. 66), o ora recorrente compareceu aos autos para 
apresentar os quesitos, bem como indicar Assistente Técnico, não tendo, contudo, 
manifestado qualquer discordância quanto à indicação (fls. 76/77), motivo pelo qual 
encontra-se preclusa essa alegação; e (d) não há que se falar em impropriedade do 
julgamento monocrático do presente recurso, uma vez que, nos termos do art. 557, § 
1o.- A do CPC, com redação dada pela Lei 9.756/98, é facultado ao Relator dar 
provimento ao Recurso Especial, com respaldo na jurisprudência da Corte, como no 
caso, com a prevalência do valor celeridade à luz do princípio da efetividade; ademais, 
eventual nulidade da decisão monocrática fica superada, uma vez instado o órgão 
colegiado a se pronunciar em sede de Agravo Regimental. 

4.   Amiúda-se na prática judiciária a interposição de Embargos de 
Declaração com propósito nitidamente infringente, por isso que se impõe renovar que 
esse recurso não se presta à finalidade de corrigir eventual incorreção do decisum 
hostilizado ou de propiciar novo exame da própria questão de fundo, em ordem a 
viabilizar, em sede processual inadequada, a desconstituição de ato judicial 
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regularmente proferido.

5.   Embargos de Declaração do BACEN rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 06 de agosto de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.302.445 - RJ (2011/0313978-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : BANCO CENTRAL DO BRASIL 
REPR. POR : PROCURADOR-GERAL DO BANCO CENTRAL 
EMBARGADO : EMPRESA DE CIMENTOS LIZ S/A 
ADVOGADO : ARNOLDO WALD FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo BANCO 

CENTRAL DO BRASIL em face do acórdão assim ementado:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. (I) ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. SENTENÇA PROFERIDA EM 

EMBARGOS À EXECUÇÃO ANULADA PELO TRF 2A. REGIÃO COM 

FUNDAMENTO EM INSUFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. (II) AS 

MATÉRIAS TIDAS POR NÃO ENFRENTADAS NA SENTENÇA NÃO FORAM 

ALEGADAS NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. (III) IMPOSSIBILIDADE DE 

DECISÃO DA LIDE FORA DOS LIMITES DOS EMBARGOS 

RECONHECIDA, INCLUSIVE, PELO TRF2, QUE ANULOU A SENTENÇA 

ANTERIORMENTE PROFERIDA. (IV) O PEDIDO RELATIVO AO SUPOSTO 

CRÉDITO CONSTANTE DO EXTRATO SOB A RUBRICA DE 

RETENÇÃO-OPEN FOI EXPRESSAMENTE INDEFERIDO PELO JUÍZO 

SENTENCIANTE E MANTIDO PELO TRF 2A. REGIÃO, NO JULGAMENTO 

DE AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO PELO BACEN. MATÉRIAS 

PRECLUSAS. (V) AGRAVO REGIMENTAL DO BANCO CENTRAL DO 

BRASIL DESPROVIDO.

1.  Nos termos do art. 460 do CPC, é defeso ao juiz proferir 

sentença, a favor do autor, de natureza diversa da pedida, bem como 

condenar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi 

demandado. Dessa forma, a inicial dos Embargos à Execução tem a função 

de delimitar a lide, motivo pelo qual o julgado deve se ater ao pedido do 

embargante. Precedentes desta Corte.

2.  In casu as questões tidas por não enfrentadas pelo 

Magistrado de primeira instância não foram alegadas nos Embargos à 

Execução opostos pelo BACEN.

3.  A sentença anteriormente proferida foi anulada pelo Tribunal 

Regional Federal da 2a. Região justamente em razão de ter decidido a lide 

fora dos limites dos Embargos, não sendo lógico que após a prolação de 
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nova sentença seja ela anulada para forçar a análise de questões que 

reconhecidamente extrapolam o âmbito delimitado na inicial.

4.  Após a nomeação do Perito Judicial (fls. 66), o ora recorrente 

compareceu aos autos para apresentar os quesitos, bem como indicar 

Assistente Técnico, não tendo, contudo, manifestado qualquer discordância 

quanto à indicação (fls. 76/77), motivo pelo qual encontra-se preclusa essa 

alegação.

5.  Não há que se falar em impropriedade do julgamento 

monocrático do presente recurso, uma vez que, nos termos do art. 557, § 

1o.- A do CPC, com redação dada pela Lei 9.756/98, é facultado ao Relator 

dar provimento ao Recurso Especial, com respaldo na jurisprudência da 

Corte, como no caso, com a prevalência do valor celeridade à luz do 

princípio da efetividade; ademais, eventual nulidade da decisão monocrática 

fica superada, uma vez instado o órgão colegiado a se pronunciar em sede 

de Agravo Regimental. 

6.  Agravo Regimental do BANCO CENTRAL DO BRASIL 

desprovido (fls. 1002/1003)

2.   O embargante alega que o acórdão embargado foi omisso quanto 

aos seguintes pontos: (i) qual súmula ou conjunto de decisões reiteradas do STF ou de 

Tribunal Superior ampararia a decisão monocrática fulcrada no disposto no § 1o.-A do 

art. 557 do CPC?; (ii) por que o julgamento colegiado do agravo do § 1o. do art. 557 do 

CPC não afetaria o direito de as partes sustentarem oralmente perante o órgão 

competente para o julgamento do recurso? (fls. 1.013). 

3.   É o relatório. 
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.302.445 - RJ (2011/0313978-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : BANCO CENTRAL DO BRASIL 
REPR. POR : PROCURADOR-GERAL DO BANCO CENTRAL 
EMBARGADO : EMPRESA DE CIMENTOS LIZ S/A 
ADVOGADO : ARNOLDO WALD FILHO E OUTRO(S)

VOTO

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 

ESPECIAL. INEXIGIBILIDADE DA DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS 

POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL POSTERIORMENTE MODIFICADA. 

INAPLICABILIDADE, NO CASO, DA CLÁUSULA DE RESERVA DE 

PLENÁRIO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 

OBSCURIDADE. EMBARGOS DO BACEN REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, 

afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado. 

2.   Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir para 

amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do Pretório 

Excelso, quando dotada de efeito vinculante, em atenção à 

instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a eficácia 

da prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento superior, 

hipótese diversa da apresentada nos presentes autos. 

3.   No caso em apreço, o aresto embargado solveu 

fundamentadamente toda a controvérsia posta, tendo expressamente 

consignado que: (a) as questões tidas por não enfrentadas pelo Magistrado 

de primeira instância não foram alegadas nos Embargos à Execução 

opostos pelo BACEN; (b) a sentença anteriormente proferida foi anulada 

pelo Tribunal Regional Federal da 2a. Região justamente em razão de ter 

decidido a lide fora dos limites dos Embargos, não sendo lógico que após a 

prolação de nova sentença seja ela anulada para forçar a análise de 

questões que reconhecidamente extrapolam o âmbito delimitado na inicial; 

(c) após a nomeação do Perito Judicial (fls. 66), o ora recorrente 

compareceu aos autos para apresentar os quesitos, bem como indicar 

Assistente Técnico, não tendo, contudo, manifestado qualquer discordância 

quanto à indicação (fls. 76/77), motivo pelo qual encontra-se preclusa essa 

alegação; e (d) não há que se falar em impropriedade do julgamento 

monocrático do presente recurso, uma vez que, nos termos do art. 557, § 

1o.- A do CPC, com redação dada pela Lei 9.756/98, é facultado ao Relator 

dar provimento ao Recurso Especial, com respaldo na jurisprudência da 
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Corte, como no caso, com a prevalência do valor celeridade à luz do 

princípio da efetividade; ademais, eventual nulidade da decisão monocrática 

fica superada, uma vez instado o órgão colegiado a se pronunciar em sede 

de Agravo Regimental. 

4.   Amiúda-se na prática judiciária a interposição de Embargos 

de Declaração com propósito nitidamente infringente, por isso que se impõe 

renovar que esse recurso não se presta à finalidade de corrigir eventual 

incorreção do decisum hostilizado ou de propiciar novo exame da própria 

questão de fundo, em ordem a viabilizar, em sede processual inadequada, a 

desconstituição de ato judicial regularmente proferido.

5.   Embargos de Declaração do BACEN rejeitados.

1.   De início, cumpre esclarecer que o art. 535 do CPC é 

peremptório ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração; 

trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que 

patente a existência de obscuridade, contradição ou omissão no julgado.

2.   Dest'arte, infere-se que, a par da pacífica orientação acerca da 

natureza recursal dos Declaratórios, estes não se prestam ao rejulgamento da lide, 

mediante o reexame de matéria já decidida, mas, apenas, à elucidação ou ao 

aperfeiçoamento do decisum em casos de obscuridade, contradição ou omissão. Não 

tem, pois, de regra, caráter substitutivo ou modificativo, ou seja, o condão de alterar, 

livre e substancialmente, o decisório, em seu dispositivo, mas, sim, aclarar ou integrar, 

razão por que seu processamento não é norteado pelos princípios do contraditório e da 

igualdade.

3.   Com efeito, os Embargos de Declaração não podem ser 

utilizados com a finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum hostilizado ou 

de propiciar novo exame da própria questão de fundo, em ordem a viabilizar, em sede 

processual inadequada, a desconstituição de ato judicial regularmente proferido.

4.   Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a atribuição de 

efeitos infringentes a Embargos de Declaração apenas quando o reconhecimento da 
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existência de eventual omissão, contradição ou obscuridade acarretar, invariavelmente, 

a modificação do julgado, o que não se verifica na hipótese em tela. A esse respeito, 

confira-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. ANISTIA. PORTARIA. EFEITOS RETROATIVOS. 

PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÕES. 

INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. DESNECESSIDADE.

1. A obtenção de efeitos infringentes, como pretende a 

embargante, somente é possível, excepcionalmente, nos casos em que, 

reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos incisos do 

mencionado art. 535, a alteração do julgado seja conseqüência inarredável 

da correção do referido vício; bem como nas hipóteses de erro material ou 

equívoco manifesto, que, por si sós, sejam suficientes para a inversão do 

julgado. Precedentes.

2. No caso, inexiste qualquer vício a ser sanado. Da simples 

leitura do acórdão ora embargado, depreende-se, inequivocamente, que 

todas as questões apontadas como não enfrentadas foram, clara e 

explicitamente, abordadas.

3. A solução da controvérsia posta à apreciação desta Superior 

Tribunal carece da análise dos dispositivos constitucionais apontados pela 

Embargante, na medida em que se funda exclusivamente na interpretação 

da legislação infraconstitucional, mormente na Lei 1.533/51 - Lei do 

Mandado de Segurança e na Lei 10.559/02 - Lei das Anistias.

4. Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no MS 11.621/DF, 

Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU 23.10.2006).

5.   Vale ainda esclarecer que, apenas excepcionalmente, os 

Aclaratórios podem ser utilizados para amoldar o julgado à superveniente orientação 

jurisprudencial do Pretório Excelso dotada de efeito vinculante, em atenção à 

instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação 

jurisdicional, hipótese diversa da apresentada nestes autos.

Documento: 1249765 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/08/2013 Página  7 de 4



 
 

 

6.   No presente recurso, busca o embargante a reapreciação do 

mérito da causa, não sendo esse, como visto, o escopo dos Aclaratórios.

7.   Com efeito, na hipótese dos autos, não se constata a presença 

de qualquer eiva a macular o acórdão embargado, que, de forma clara e expressa, 

asseverou que (a) as questões tidas por não enfrentadas pelo Magistrado de primeira 

instância não foram alegadas nos Embargos à Execução opostos pelo BACEN; (b) a 

sentença anteriormente proferida foi anulada pelo Tribunal Regional Federal da 2a. 

Região justamente em razão de ter decidido a lide fora dos limites dos Embargos, não 

sendo lógico que após a prolação de nova sentença seja ela anulada para forçar a 

análise de questões que reconhecidamente extrapolam o âmbito delimitado na inicial; 

(c) após a nomeação do Perito Judicial (fls. 66), o ora recorrente compareceu aos autos 

para apresentar os quesitos, bem como indicar Assistente Técnico, não tendo, contudo, 

manifestado qualquer discordância quanto à indicação (fls. 76/77), motivo pelo qual 

encontra-se preclusa essa alegação; e (d) não há que se falar em impropriedade do 

julgamento monocrático do presente recurso, uma vez que, nos termos do art. 557, § 

1o.- A do CPC, com redação dada pela Lei 9.756/98, é facultado ao Relator dar 

provimento ao Recurso Especial, com respaldo na jurisprudência da Corte, como no 

caso, com a prevalência do valor celeridade à luz do princípio da efetividade; ademais, 

eventual nulidade da decisão monocrática fica superada, uma vez instado o órgão 

colegiado a se pronunciar em sede de Agravo Regimental. 

8.   Com base nessas considerações, rejeitam-se os Embargos de 

Declaração do BACEN. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2011/0313978-8 REsp 1.302.445 / RJ

Números Origem:  199851010470567  294698  449230  91012313  9800470565

EM MESA JULGADO: 06/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EMPRESA DE CIMENTOS LIZ S/A
ADVOGADO : ARNOLDO WALD FILHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : BANCO CENTRAL DO BRASIL
REPR. POR : PROCURADOR-GERAL DO BANCO CENTRAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
no Domínio Econômico - Expurgos Inflacionários / Planos Econômicos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : BANCO CENTRAL DO BRASIL
REPR. POR : PROCURADOR-GERAL DO BANCO CENTRAL
EMBARGADO : EMPRESA DE CIMENTOS LIZ S/A
ADVOGADO : ARNOLDO WALD FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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